Comarca da Capital – 1ª Vara de Fazenda Pública
Juiz: Alberto Republicano de Macedo Junior
Processo nº 0213742-91.2009.8.19.0001 (2009.001.214342-6)
I - RELATÓRIO Edi Alves Boaventura propôs Ação de Cobrança em face do Estado do Rio de Janeiro alegando, em apertada síntese, que: a) após cumprir quase 30 anos de serviço como Policial Militar foi reformado no posto de 3º Sargento em decorrência de problemas cardíacos; b) não lhe foi reconhecido o direito de receber proventos de 1º Tenente em decorrência da sua reforma; c) por força de sua cardiopatia tem direito ao não recolhimento do IRPF. Diante dos argumentos expendidos, requereu a antecipação de tutela a fim de que fosse isentado do recolhimento do IRPF e, no mérito, a procedência do pedido com o reconhecimento de seu direito à isenção e à reforma com os proventos de 1º Tenente, além da condenação do réu ao pagamento das diferenças devidas. Inicial e documentos às fls. 02/24. Emenda da inicial às fls. 29/31 Contestação às fls. 41/66, acompanhada de documentos, aduzindo, em breve resumo, que: a) deve ser reconhecida a incompetência absoluta do juízo, ilegitimidade passiva quanto aos valores do IRPF, inépcia da inicial, falta de interesse de agir, além de prejudicial de prescrição; b) no mérito, impugna a pretensão autoral alegando que os proventos de reforma devem se dar de acordo com o cargo efetivo em que deu a aposentadoria. Ao final, pugnou pela improcedência do pedido. Parecer final do Ministério Público às fls. 73/75. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. II - FUNDAMENTAÇÃO Possui perfeita aplicação, na hipótese vertente, o artigo 330, I, do Código de Processo Civil, que autoriza o julgamento antecipado da lide, quando a questão de mérito for unicamente de direito, ou, sendo de direito e de fato, não houver necessidade de produzir prova em audiência. Existindo elementos probatórios bastantes para o pronunciamento do juízo decisório, o julgamento antecipado da lide se impõe, já que os documentos juntados aos autos são suficientes para formar a convicção do Juiz. Nesse sentido já decidiu o Superior Tribunal de Justiça: ´Constantes dos autos elementos de prova documental suficientes para formar o convencimento do julgador, inocorre cerceamento de defesa se julgada antecipadamente a controvérsia´ (AgRg/Ag 111.249/GO, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira e do mesmo relator, Ag. 14.952/DF-Ag.Rg. 4ª Turma). ´Não configura cerceamento de defesa o julgamento antecipado da lide quando a controvérsia gira em torno de matéria essencialmente de direito, estando os fatos comprovados documentalmente´ (TJSC - Apelação cível n. 00.005777-0, de Balneário Camboriú, Rel. Des. Cercato Padilha). Ademais, tratando sobre prova, enfatiza HÉLIO TORNAGHI: ´Em matéria de prova o poder inquisitivo do Juiz é maior que em qualquer outra atividade processual. O juiz não é mero espectador da luta de partes; ele a dirige e policia, 'determina as provas necessárias à instrução do processo', indefere as diligências que, a seu juízo, são inúteis ou protelatórias. Conquanto o ônus da prova caiba às partes (art. 333) é o juiz que faz a seleção das requeridas e diz quais são as necessárias à instrução do processo´. No que tange às preliminares deduzidas pelo réu, tem-se que em se tratando de portador de cardiopatia grave, para que não ocorram ou cessem descontos de imposto de renda nos proventos de reforma do portador da moléstia não é necessário qualquer declaração da Receita Federal reconhecendo expressamente que ele é benefíciário de isenção. Dispõe o art. 30 da Lei nº 9.250/95 que ´A partir de 1º de janeiro de 1996, para efeito do reconhecimento de novas isenções de que tratam os incisos XIV e XXI do art. 6º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, com a redação dada pelo art. 47 da Lei nº 8.541, de 23 de dezembro de 1992, a moléstia deverá ser comprovada mediante laudo pericial emitido por serviço médico oficial, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. § 1º O serviço médico oficial fixará o prazo de validade do laudo pericial, no caso de moléstias passíveis de controle´. Emitido o laudo, basta que o portador da moléstia o apresente junto a sua fonte pagadora, que esta deixará de proceder os descontos do imposto de renda. É a própria fonte pagadora que reconhece a isenção e deixa de reter os valores relativos ao tributo. Essa, de resto, é a orientação dada pela Receita Federal. Por outro lado, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que, além do laudo pericial oficial, pode a parte utilizar-se de todos os meios de provas em direito admitidos na perseguição do reconhecimento de seu direito à isenção, pois o Código de Processo Civil consagrou o princípio da persuasão racional em matéria de interpretação de prova. Nesse sentido, veja-se o: REsp 673741/PB, 2ª Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de 9/5/2005, p. 357. Desse modo, uma vez reconhecido em juízo que o militar tem direito à reforma em razão de cardiopatia grave, o reconhecimento do direito à isenção do imposto de renda é corolário lógico, cabendo à fonte pagadora, o Estado do Rio de Janeiro, deixar de reter os valores relativos ao tributo. Consequentemente, não há necessidade de a Procuradoria da Fazenda Nacional integrar o pólo passivo da demanda, o que afasta a alegação de incompetência absoluta. O simples fato de a fonte pagadora somente deixar de proceder os descontos mediante a apresentação de laudo emitido por serviço médico oficial, em descompasso com a orientação jurisprudencial pacífica, configura o interesse de agir. Frise-se, o interesse de agir não está consubstanciado na possibilidade de a fonte pagadora não reconhecer o direito à isenção em si. Uma vez reconhecida a existência da moléstia em juízo, esse direito é assegurado pela lei, como já referido, e o seu reconhecimento é automático. Já no mérito, para que a reforma se dê com a remuneração do posto hierárquico imediatamente superior, faz-se necessária a presença de doença incapacitante grave, tal como uma daquelas arroladas no inciso V do art. 108 da Lei nº 6.880/80. Também deve haver impossibilidade total e permanente para qualquer trabalho, e não apenas para o serviço militar. É o caso dos autos. O autor é portador de cardiopatia grave, conforme restou expressamente consignado no laudo de fls. 10/12. Sendo assim, é de ser acolhido o pleito da inicial, devendo o Estado do Rio de Janeiro reformar o autor com proventos do posto hierárquico imediatamente superior, devendo pagar as verbas pretéritas, observando-se a prescrição quinquenal. III - DISPOSITIVO Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para, EM SEDE DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA, determinar ao Estado do Rio de Janeiro que deixe de promover os descontos relativos ao IRPF junto ao contracheque do autor. Outrossim, condeno a parte ré a implantar junto ao contracheque do autor a remuneração relativa ao cargo hierárquico imediatamente superior ao exercido pelo autor no momento da reforma compulsória, condenando a parte ré ao pagamento das diferença das verbas remuneratórias decorrentes da presente decisão, observando-se a prescrição relativa às parcelas vencidas antes de 20.08.2004, acrescidas de juros de mora e correção monetária, conforme dispõe a antiga redação do art. 1º-F da lei n.º 9.494/971, e juros de 1% (um por cento) ao mês a contar de 30.06.2009, aplicando-se a nova redação dada pela Lei nº 11.960/2009 ao art. 1º-F da Lei 9040/972, em atenção ao brocardo tempus regit actum. Condeno o réu ao pagamento da taxa judiciária, na forma do Enunciado 42 do FETJ, bem como ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 5% sobre 12 parcelas vencidas, na forma do parágrafo, 4º, do artigo 20 do Código de Processo Civil. P.I. Dê-se ciência ao Ministério Público. Tendo em vista o disposto no artigo 475, I do Código de Processo Civil, decorrido o prazo para os recursos voluntários, remetam-se os autos ao Tribunal, para apreciação em duplo grau necessário. Com o trânsito em julgado, o recolhimento das custas e o cumprimento das obrigações ora impostas, dê-se baixa e arquivem-se.
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